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EDITAL SIMPLIFICADO - CONTRATAÇÃO DIRETA 

- DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00016/2024 - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016/2024 

01 – OBJETO 
 

01.00 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA DOS CONDICIONADORES DE AR, PRESENTES NAS SALAS E ANEXOS DA 

PREFEITURA E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I  DESTE  EDITAL. 
 

02 PRAZOS 
 

02.00 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30(trinta) dias corridos, 

contado a partir da data da sua apresentação, queocorrerá através de envio remoto por e-mail. 

02.01 – A execução do objeto desta licitação será de até 07 (sete) meses, iniciando- se a partir da 

data da assinatura do Contrato, permitida sua prorrogação observado o disposto no art. 107 da Lei nº 

14.133/21. 

 
02.02 - A proposta indicada no item 04 e os documentos elencados no item 05 deverão ser 
enviados, concomitante, no prazo estabelecido no preâmbulo deste edital para o e-mail: 
comprascpl.itaenga@gmail.com. 

03 DA PARTICIPAÇÃO 

03.00 - Poderão participar deste processo de dispensa de licitação osinteressados que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, exigidas neste Edital. 
 

03.01 Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 

3.1.1 - Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas delicitar/contratar com a 
Prefeitura Municipal de Lagoa de Itaenga; 

 

3.1.2 -  Consórcios,  grupos  ou  agrupamentos  de  pessoas  jurídicas  ou  físicas  e jurídicas; 

 

3.1.3 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
 

3.1.4 - A empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
 

3.1.5 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 

3.1.6 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente  e compatível com o objeto desta 
Tomada de Preços; 

 

3.1.7 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 

 

O  MUNICÍPIO  DE  LAGOA  DE  ITAENGA/PE, torna  pÚblico para 

conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta em razão do valor, 
comfulcro no Art. 75, II, Lei Federal n° 14.133/21 e que no período de 11/04/2024 até 
às 17 horas do dia 16/04/2024, receberá propostas de preços juntamente com 
documentos de habilitação, através do E-MAIL: comprascpl.itaenga@gmail.com as 

propostas serão julgadas pelo “menor preço” global, de acordo com as 
normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições estabelecidas 
neste Edital, e emconformidade com a solicitação da Secretaria Demandante. 

mailto:%20comprascpl.itaenga@gmail.com.
mailto:%20comprascpl.itaenga@gmail.com.
mailto:comprascpl.itaenga@gmail.com


MUNICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA 
PREFEITURA MUNICIPAL  DE LAGOA DE ITAENGA 

 
 

         

3.1.8 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou 
OSCIP (Organizações da Sociedade Civil  de  Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do 
Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que,em função de sua natureza jurídica, 
não podem executar o objeto da presente licitação; 

 
6.5.9 - Empresas que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme 
determinação do art. 14, IV da nº 14.133/21. 

 

04 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

04.00- Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão encaminhar 
suas propostas através do e-mail: comprascpl.itaenga@gmail.com em conformidade com as 

especificaçõescontidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 
 

4.1.1. O envio de proposta indica o conhecimento de todas asobrigações constantes do Termo 
de Referência. 

 

4.1.2. Os interessados deverão elaborar a proposta, informando opreço mensal e global. 

 
4.1.3 A proposta deverá ser apresentada, devidamente assinada e conter Nome, número do 
CNPJ ou CPF, endereço, telefone e e-mailda empresa proponente; 

05 DA DOCUMENTAÇÃO 

05.00 - Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão apresentar 
documentos para comprovar a capacidade para contrair obrigações e direitos com o Município de Lagoa 
de Itaenga, através de: 

 

05.01. Habilitação jurídica: 

5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhadade prova da indicação dos seus administradores; 

5.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
05.02. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou noCadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação  de  

certidão  expedida  conjuntamente  pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
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e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943; 

5.2.5. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipaldo domicílio ou sede do 
licitante; 

5.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

05.03. Qualificação Econômico-Financeira 

5.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 

5.3.2. Além da Certidão negativa de falência ou concordata as empresas deverão também 

apresentar a Certidão Negativa de Falênciareferente aos processos distribuídos pelo    TJPE  

(processos    judiciais eletrônicos  de  1º  e  2º  graus),  quando  explicitamente excluídos na certidão 

exigida no subitem 5.3.1 

5.3.3. As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de falência ou 

concordata, em meio físico, deverão apresentara Certidão Negativa de Falência referente aos 

processos distribuídos peloPje (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), exclusivamente. 

 

05.04. Qualificação Técnica 

5.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de  direito público ou privado, em papel timbrado 

para ambos, contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ. 

 
05.05. Das Declarações 

Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão deobra de menores conforme as 

disposições contidas no art. 7, XXXIII daConstituição Federal de 1988, de acordo com o modelo 

do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador dolicitante. 

 
Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o modelo 

do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador  do  licitante; 

(Apenas Pessoa Jurídica) 

Declaração  de  Inexistência  de  Relação  Familiar  ou  Parentesco  com Servidores da 

Administração Municipal, conforme modelo constante no ANEXO II, assinada por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador dolicitante. 

05.05. Do envio dos Documentos juntamente com a proposta de preços: 

proposta indicada no item 4 e os documentos elencados no item 5 deverão ser enviados, 
concomitante, no prazo estabelecido, no preâmbulo do Edital, para o e-mail: 
comprascpl.itaenga@gmail.com 

 

06 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

A presente dispensa terá como critérios de seleção: 

a) Menor valor global; 
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b) Atendimento aos requisitos habilitação. 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL,sendo válidas apenas 

as propostas dos interessados que cumprirem comtodos os requisitos de habilitação estabelecidos 

no título 5 deste Edital. 

07 DO PAGAMENTO 

07.00 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos,condicionados, todavia, 

à juntada simultânea dos seguintes documentos: 

a) Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada porservidor designado pela 

Secretaria do CONTRATANTE; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipaispertinentes, INSS e FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para 

comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei 

Federal nº 12.440/2011; 

08 DAS SANÇÕES 

08.00 - A aplicação de sanções seguirá o previsto no item 10 do Termode Referência. 

09 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

09.00 - A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por parte dos 
proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 

09.01 - É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 

9.1.1 a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, em qualquer fase da dispensade licitação; 

9.1.2 relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

9.1.3 convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 

09.02 – A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no Diário 

Eletrônico do CONTRATANTE - Diário Oficial do Municípiod e Lagoa de Itaenga. 

09.03 - Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o Foro da 

Comarca de Lagoa de Itaenga/PE. 

 
 

Lagoa de Itaenga, 02 de abril de 2024 

 
 

 

Rodrigo Adriano Gomes 
Secretário Municipal de Administração 
 
___________________________________ 
Flavia Janaína Marinho Spinelli 
Secretária Municipal de Saúde 
 
___________________________________ 
Marli Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Promoção Social e Direitos Humanos 
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ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS CONDICIONADORES DE AR, 
PRESENTES NAS SALAS E ANEXOS DA PREFEITURA, DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de se realizar a manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos condicionadores de ar que compõem o patrimônio da Prefeitura e seus Fundos 

Municipais, visando atender à necessidade de preservar e aumentar a vida útil dos equipamentos, 

colocando-os em perfeito estado de funcionamento, mantendo as condições necessárias de qualidade do 

ar interior conforme exigência da Portaria 3.523 do Ministério da Saúde de 28/08/1998. 

2.1.2.Também todos os edifícios brasileiros, públicos ou privados, serão obrigados a fazer a manutenção 

de seus sistemas de ar condicionado. É o que determina a Lei 13.589/2018. 

2.1.3. O objetivo é proporcionar bem-estar, saúde e conforto térmico a comunidade escolar assim como, 

respeitar às legislações pertinentes. Temos como meta manter em bom funcionamento os equipamentos 

de informática, assim como preservar o patrimônio da administração municipal como um todo. 

2.1.4. O quantitativo solicitado baseia-se em 3 manutenções preventivas realizadas durante o ano, 

calculando-se também a necessidade de algumas manutenções corretivas que poderão surgir nesse 

período. 

2.1.5. O não atendimento pode gerar riscos à saúde das pessoas que utilizam os ambientes climatizados, 

também, configura não cumprimento à legislação (Portaria 3.523/98 – Ministério da Saúde), além de 

diminuir a vida útil dos equipamentos que formam o patrimônio da administração municipal como um todo. 

2.1.6. Solicitou-se o uso de produtos biodegradáveis, registrados no Ministério da Saúde, para as tarefas 

de limpeza. 

  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

ITEM  DISCRIÇÃO UND 
QTDE 

ASSISTENCIA 
QTDE 

SAÚDE 
QTDE 

PREFEITURA 
QTDE 

TOTAL 
 Valor 

referência  
 Total  

1 
Serviço de ar condicionado 
Split de 7.000 a 12.000 
BTU’s 

UND 17 40 57 114 
                

200,00  
     

22.800,00  

 2 
Serviço de ar condicionado 
Split de 18.000 BTU’s 

UND 2 5 50 57 
                

220,00  
     

12.540,00  

 3 
Serviço de ar condicionado 
Split de 36.000 BTU’s 

UND 2 2   4 
                

350,00  
       

1.400,00  

4 
Troca de capacitor em ar 
condicionado 7.000 a 
12.000 BTU’s 

UND 5 20 25 50 
                

120,00  
       

6.000,00  

5 
Troca de capacitor em ar 
condicionado 18.000 a 
36.000 BTU’s 

UND 1 1 20 22 
                

140,00  
       

3.080,00  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13589.htm
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6 
Carga de Gás de ar 
condicionado  de 9.000 a 
12.000 BTU’s 

UND 5 15 10 30 
                

250,00  
       

7.500,00  

7 
Serviço de instalação de ar 
condicionado Split de 7.000 
a 12.000 BTU’s 

UND   5 4 9 
                

450,00  
       

4.050,00  

8 
Serviço de instalação de ar 
condicionado Split de 
18.000 BTU’s 

    2 3 5 
                

500,00  
       

2.500,00  

        59.870,00  

 
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, 
da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do 
mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 
de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que 
admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão 
considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Início: 03 (três) dias; 
7.1.2.Conclusão: 09 (nove) meses. 
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7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 09 (nove) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 
acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 
o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida 
nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 
econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em 
valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 
disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e 
assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
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12.2.Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas 
instalações dos aparelhos, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, 
normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, consistem na execução, pela CONTRATADA, de 
procedimentos rotineiros estabelecidos com base na PORTARIA do M.S. nº 3523/GM e NBR 13971/97, 
compreendendo os seguintes serviços: 
12.3.LIMPEZA: do filtro de ar, do gabinete e bandejas do evaporador e do condensador limpando 
ventiladores (carcaça e rotor), lavando as serpentinas e bandejas e mangueiras com remoção do lodo sem 
o uso de produto desengraxante ou corrosivo; limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando 
descartável); 
12.4.Verificar: grades de ventilação e exaustão, chave  seletora, atuação do termostato, tensão das 
correias para evitar o escorregamento nas polias, ruídos e vibrações anormais, calibragem e regulagem do 
termostato descontrole de temperatura do ambiente, filtro e secador, nível de óleo do compressor, operação 
da válvula de expansão, dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis), bases de sustentação dos 
compressores, carga de gás refrigerante, existência de vazamentos, funcionamento da resistência de 
aquecimento do cárter, estado de fiação, terminais e contatos elétricos, verificar e eliminar frestas dos 
filtros, verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo); 
12.5.Medir: diferencial de pressão, tensão nominal e corrente nominal; lubrificação dos componentes; teste 
dos controles e comandos de operações dos equipamentos; eventuais atendimentos para regularização 
do funcionamento dos equipamentos, medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e 
motores, medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor; entre outros, com o fornecimento de 
pequenas peças ( fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos 
elétricos, disjuntores, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas) e reposição de gás refrigerante, 
sem qualquer custo adicional para a administração. 
1(um) serviço equivale à manutenção preventiva e/ou corretiva de 1 (um) aparelho condicionador de ar 
independentemente da marca ou capacidade. 
12.6.Manutenção corretiva: Uma série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos de 
condicionadores de ar em seu perfeito estado de funcionamento, inclusive realocação e remanejamento 
físico interno e externo e troca de peças. 

       12.7.A CONTRATADA deverá alocar profissionais especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. 

Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade técnica 
e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à comprovação da 
efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de 
manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de condicionadores de ar. Na execução dos 
serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente produtos biodegradáveis 
registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como 
carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos 
equipamentos de condicionadores de ar. 
12.8.A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc. 
12.9.A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as 
suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram no andamento das 
atividades deste Órgão. 
12.10.A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e a terceiros por atos, falhas ou omissões 
suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações 
oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em 
nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE. 
12.11.A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do equipamento de condicionadores de ar será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo 
arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
12.12.Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos existentes na 
CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá solicitar 
previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações. 
12.13.A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa total 
dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à 
indenização. 
 13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 
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sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido Art. 155;  
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 
que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
  

Lagoa de Itaenga - PE, 25 de março de 2024.   
  
___________________________________ 
Rodrigo Adriano Gomes 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
___________________________________ 
Flavia Janaína Marinho Spinelli 
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
___________________________________ 
Marli Barbosa da Silva 
Secretária Municipal de Promoção Social e Direitos Humanos 
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ANEXO II 
 
 

Modelo de Declarações 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

A Pessoa Física/Pessoa Jurídica     , inscrita no 
CPF/CNPJ nº  , por intermédio de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  
  e do CPF nº     Declara que não 
possui, em Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, 
que de acordo com o Art14, IV da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 

Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais. 

Declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

– EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas 

na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que cumpriremos todas as condições 

estabelecidas no Edital.  

Declaro para os devidos fins, que de acordo com o Art14, IV da Lei 14.133 de 01 de abril 

de 2021, que na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar 

ou parentesco no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes 

Legislativo e Executivo  Municipal,  por  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 

Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de 

direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, 

assumindo a responsabilidade pelo. Seu inteiro teor, sob as penas da Lei. 

 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 
 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

/PROCURADOR DA EMPRESA 
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Anexo III 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 
DISPENSA Nº DV00016/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016/2024 

 
CONTRATO Nº: .... /...-CPL 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE LAGOA DE ITAENGA E ........., PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Lagoa de Itaenga - 
Rua 21 de Abril, 01 - Centro - Lagoa de Itaenga - PE, CNPJ nº 11.464.118/0001-97, neste ato 

representado pela pela Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico, 
tendo como responsável pela pasta, o Sr. Rodrigo Adriano Gomes , Brasileiro, 
Casado, Funcionário Público, residente e domiciliado na Rua Paulino Joaquim de 
Oliveira, Independência, Lagoa de Itaenga - PE, CPF nº 043.141.674-59, Carteira de 
Identidade nº 6.644.982 SSP/PE, o Fundo municipal de Saúde, na pessoa da Secretária, 

a Srª Flavia Janaina Marinho Spinelli, Brasileira, Servidora Municipal, residente e domiciliada na 
Avenida Radio Clube de Pernambuco, 1 - Caja - Carpina - PE, CPF nº 014.466.074-10, Carteira de 

Identidade nº 7112117 SDS/PE e o Fundo Municipal de Promoção Social e Direitos Humanos 
Marli Barbosa da Silva, Brasileira, Servidora Pública, residente e domiciliada na Rua 21 de 
Abril, 02 - Centro - Lagoa de Itaenga - PE, CPF nº 452.580.074-72, Carteira de Identidade nº 
3.107.019 SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTES, e do outro lado ......... - ......... - 
......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato 
representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº          , 
Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00016/2024, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS CONDICIONADORES DE 
AR, PRESENTES NAS SALAS E ANEXOS DA PREFEITURA E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO I  DESTE  EDITAL. 

 
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação nº DV00016/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 



MUNICÍPIO DE LAGOA DE ITAENGA 
FUNDO MUNICIPAL DE LAGOA DE ITAENGA 

 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (. ). 

 
Representado por: x R$ . 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 
acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 
o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 
a 136, da Lei 14.133/21 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
 
Recursos Próprios do Município de Lagoa de Itaenga: 
2.03 – Secretaria de Administração, Governo e Desenv. Econômico 
04. 22 0411 2010 0000 – Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Administração. 
Elemento de despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.05 – Secretaria de Educação 
12. 361 1210 2020 0000 – Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação 
Elemento de despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
03.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10. 22 1001 2063 0000– Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de Saúde 
Elemento de despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
03.02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
8. 22 0801 2095 0000– Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de Assistência Social 
Elemento de despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
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O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 

 

a - Início: 3 (três) dias; 

 
b - Conclusão: 07 (sete) meses. 

 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 

 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 

 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições; 

 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro 
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 

 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 

 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 

 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
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g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas; 

 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá 
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21 

 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove 
o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa 
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – 
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Lagoa 
de Itaenga. 

 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

 
 

 
Lagoa de Itaenga - PE, ... de ............... de ..... 

 
 

 
TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

 
 
 

 

........ 

 
 

PELO CONTRATADO 
 
 
 

 

......... 

 


